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Nº 70067077313 (Nº CNJ: 0393109-63.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL de TRÊS passos QUE DISPÕE SOBRE O NEPOTISMO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. CONCORRÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO E EXECUTIVO. SÚMULA VINCULANTE Nº 13 DO stf. ART. 20, §5º DA cONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VÍCIO CONSTITUCIONAL MATERIAL APENAS NO QUE SE REFERE A INAPLICAÇÃO DA SÚMULA E CONSTITUIÇÃO ESTADUAL AOS CARGOS POLÍTICOS. SECRETÁRIO MUNICIPAL.. PERDA DE OBJETO. INCISO REVOGADO DURANTE TRAMITAÇÃO DA LIDE. liminar deferida em agravo regimental tornada definitiva.

- O STF já decidiu em Recurso Repetitivo que não há vicio de iniciativa em Projeto de Lei emanado do Poder Legislativo envolvendo a matéria nepotismo, uma vez que possui conteúdo normativo que realiza os princípios da moralidade e da impessoalidade previstos no artigo 37, caput, da Constituição da República, de aplicabilidade imediata, independente até mesmo de lei.

- Inexiste inconstitucionalidade na maioria dos incisos da Lei Municipal objeto da ação, especialmente, quando trata do parentesco mencionado, uma vez que está de acordo com a Constituição Estadual e não consagra qualquer afronta à Constituição Federal, inclusive, no que respeita às regras atinentes à licitação e contratações.

- Reconhecida a inconstitucionalidade parcial da norma, uma vez que não se aplica a Súmula Vinculante nº 13 do STF quando se tratar de nomeação para cargo de natureza política, como é o caso de secretário municipal. Adequação à Precedentes do STF. 
- Perda superveniente parcial do objeto, diante da extinção da ação atinente ao art. 7º, que teve revogação expressa durante o trâmite da ação.

EXTINÇÃO DO PEDIDO PELA PERDA PARCIAL DO OBJETO COM RELAÇÃO AO ARTIGO 7º DA LEI MUNICIPAL E NO MAIS, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067077313 (Nº CNJ: 0393109-63.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE TRES PASSOS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TRES PASSOS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinto o pedido relativamente ao art. 7º da Lei 5.126/2015 e, no mais, tornando definitivos os efeitos da liminar deferida no Agravo Regimental, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (IMPEDIDO), João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Túlio de Oliveira Martins, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto e Ana Paula Dalbosco.

Porto Alegre, 12 de dezembro de 2016.
DES. GELSON ROLIM STOCKER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pelo Prefeito Municipal de Três Passos/RS, com fundamento na Lei Orgânica do Município e art. 95, §2º, inciso II, da Constituição Estadual combinado com o art. Inciso XII, alínea “d”, do mesmo artigo e art. 125, §2º da Constituição Federal, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos art. 2°, incisos I, II, III, IV, V, VI, art. 3º, caput, §1º e §7º, ambos da Lei Municipal nº 5.126/15, que:

“Dispõe sobre a proibição da prática de nepotismo no âmbito do Poder Legislativo  e Poder Executivo do Município de Três Passos.”

Refere o autor que a Câmara Municipal de Três Passos, por sua iniciativa, aprovou em 14 de setembro de 2015 a Lei objeto da lide, que trata sobre a prática de nepotismo no âmbito do Poder Legislativo e Executivo do Município. Menciona que a lei padece de vícios de inconstitucionalidade, uma vez que limita a discricionariedade do gestor apontando a prática de nepotismo quando da concessão de cargo de agente político à parente, independentemente de grau de afinidade, sendo que o próprio STF afirma que os cargo de ministros de estado, secretários estaduais e secretários municipais não se enquadram na noção de cargos administrativos. Menciona que há clara afronta ao princípio da independência e harmonia entre os poderes, com invasão ao limite de competência para legislar sobre normais gerais. Salienta que a lei municipal afronta a lei constitucional e a Súmula Vinculante n° 13, especialmente, no que se refere ao grau de afinidade. Requer a concessão de medida liminar para decretar a suspensão imediata da eficácia dos artigos da Lei Municipal objeto da lide e, no mérito, a procedência do pedido para que seja declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Junta documentos (fls. 19-104). 

Recebida a inicial, foi indeferida a liminar (fls. 107-109v). 

Foi interposto Agravo Regimental, fls. 273-279. 

A Câmara de Vereadores do Município de Três Passos, devidamente notificada, prestou informações. Refere que a Lei Municipal nº 5.126, de 17 de outubro de 2015 foi alterada pela Lei Municipal nº 5.148 de 10 de novembro de 2015. Salienta que as leis que tratam da vedação ao nepotismo não são de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. No que concerne ao art. 2°, inciso II, aduz que o próprio STF não pretende esgotar as possibilidades de nepotismo diante da impossibilidade de se preverem e de se inserirem todas as molduras reveladas na pluralidade de entes da Federação. Na situação em concreto, o inciso II não pretende anular ato de nomeação apenas com fundamento  na relação de parentesco, pois o §1º estabelece outros requisitos para a configuração do nepotismo. Afirma que não houve invasão de competência da União, não havendo vícios materiais ou formais de constitucionalidades na situação em exame. Colaciona documentos. 

Aportou manifestação pela Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul às fls. 324-350, pugnando pela extinção da ação sem resolução do mérito e, no mérito, a manutenção do dispositivo questionado, forte no princípio que presume sua constitucionalidade.

O Agravo Regimental foi levado a julgamento, restando parcialmente provido, por unanimidade, sendo determinada a suspensão do art. 2º, inciso II, da Lei nº 5.123/2015 até o julgamento da presente ADIN (fls. 364-367).
Sobreveio parecer pelo Ministério Público às fls. 389-401v opinando pela fixação de prazo para que o proponente regularize sua representação processual e, no mérito, pela perda parcial do objeto e, no mérito, pela parcial procedência do pedido.

Foi determinada a regularização da capacidade postulatória da parte autora às fls. 404, aportando procuração com poderes específico às fls. 411-412. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

Registra-se, inicialmente, que o processo encontra-se regular, sendo que o defeito na capacidade processual foi regularizado pela parte autora durante a instrução da lide, conforme acima exposto. Assim, não havendo qualquer outra preliminar a ser analisada, passo de imediato à análise do mérito da lide.

DAS LEIS MUNICIPAIS Nº 5.126, DE 17 DE OUTUBRO DE 2015 e 5.148, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015.

A Câmara Municipal do Município de Três Passos/RS aprovou, em 17 de outubro de 2015, a Lei Municipal nº 5.126, posteriormente alterada pela Lei nº 5.148, em 10 de novembro de 2015, sobre o nepotismo.

Assim dispõem os artigos objeto da lide:

LEI Nº 5.126, DE 17 DE OUTUBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA PRÁTICA DE NEPOTISMO NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO E PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS.


Vereador CARLITO SOMMER, Presidente da Câmara Municipal de Três Passos, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, Faço Saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu promulgo, nos termos do § 7º do art. 72 da Lei Orgânica Municipal, o projeto de lei legislativa nº 8/2015 na sua integralidade, em função da rejeição de Veto parcial do Executivo Municipal:

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo, inclusive o nepotismo cruzado, no âmbito de todos os órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Três Passos, sendo nulos os atos assim caracterizados.


Art.2º Constituem práticas de nepotismo, dentre outras:

I - o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, por afinidade e por adoção, até o segundo grau, inclusive, do Prefeito, Vice Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores;


II - o exercício do cargo de secretário municipal por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, por afinidade e por adoção, até o segundo grau, inclusive, do Prefeito, Vice Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores;

III - o exercício de cargos de provimento em comissão, ou de funções gratificadas, por cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral, por afinidade e por adoção, até segundo grau, inclusive do Prefeito, Vice-Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, em circunstâncias que caracterizem ajuste para burlar a regra do inciso anterior mediante reciprocidade nas nomeações ou designações;

IV - a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, por afinidade e por adoção, até o segundo grau, inclusive do Prefeito, Vice Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores;


V - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, por afinidade e por adoção, até o segundo grau, inclusive do Prefeito, Vice-Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores;


VI - A contratação de estagiários por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta e/ou colateral, até o segundo grau, inclusive do Prefeito, Vice-Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, excetuando-se a contratação de estagiários com exclusiva finalidade curricular. 


§ 1º Ficam excepcionadas, nas hipóteses dos incisos I, II e III deste artigo, as nomeações ou designações de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, admitidos por concurso público, observada a compatibilidade do grau de escolaridade do cargo de origem, a qualificação profissional do servidor e a complexidade inerente ao cargo em comissão a ser exercido, vedada, em qualquer caso a nomeação ou designação para servir subordinado ao agente político ou servidor determinante da incompatibilidade.


§ 2º A vedação constante no inciso IV deste artigo não se aplica quando a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento de preceito legal.


Art. 3º São vedadas a contratação e a manutenção de contrato de prestação de serviço com empresa que tenha entre seus sócios servidores investidos em cargos de direção, chefia e/ou assessoramento, ou que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral, por afinidade e por adoção, até o segundo grau, inclusive do Prefeito, Vice-Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores.


§ 1º Aplica-se a mesma vedação de que trata o caput às empresas que tenham entre seus sócios cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral, por afinidade e por adoção, até segundo grau, inclusive do Prefeito, Vice-Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores.

§ 2º Excetua-se a disposição contida neste artigo, quando a contratação feita pelo Município por precedida de processo licitatório, com ampla divulgação e com regras legais e objetivas.

Art. 4º O nomeado ou designado, antes da posse, declarará por escrito não ter relação familiar ou de parentesco que importe prática vedada na forma desta Lei.


Art. 5º São nulos os atos de nomeação ou designação praticados em desacordo com o disposto nesta Lei, importando a sua desobediência em ato de improbidade administrativa, nos termos do § 4º do art. 37 da Constituição Federal.


Art. 6º Constatada a nomeação ou designação de parentes em situação de fraude ao disposto nesta Lei, ou com desvio de finalidade, por meio da utilização de cargos subordinados a outros agentes públicos de nível equivalente ao que determina a vedação, será imediatamente declarada a sua nulidade por ato da autoridade competente, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, configurando crime de responsabilidade o descumprimento do disposto neste artigo.


Art. 7º O Presidente da Câmara e o Prefeito Municipal, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação desta Lei, promoverão a exoneração dos atuais ocupantes de cargos de provimento em comissão e de funções gratificadas, nas situações previstas nesta Lei. 


Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ALTERAÇÃO REALIZADA PELA LEI Nº 5.148, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015.

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 5.126, DE 17 DE OUTUBRO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA PRÁTICA DE NEPOTISMO NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO E PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS.


JOSÉ CARLOS ANZILIERO AMARAL, Prefeito de Três Passos, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere o Artigo 87, inciso IV, da Lei Orgânica do município, FAÇO SABER, que o Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º O inciso VI do art. 2º da Lei Municipal nº 5.126, de 17 de outubro de 2015, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2º ...

...
VI - A contratação de estagiários por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta e/ou colateral, até o segundo grau, inclusive do Prefeito, Vice-Prefeito, Presidente da Câmara Municipal e Vereadores, salvo se a contratação for precedida de processo seletivo que assegure o princípio da isonomia entre os concorrentes."


Art. 2º Fica revogado o art. 7º da Lei Municipal nº 5.126, de 17 de outubro de 2015.


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Inicialmente, cabe salientar que inexiste vício de iniciativa de lei na presente situação, uma vez que as leis municipais que tratam dos casos da vedação ao nepotismo não são da iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Tais leis, nos termos do entendimento já consolidado em recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal, possuem conteúdo normativo que realizam os princípios da moralidade e da impessoalidade previstos no artigo 37, caput, da Constituição da República, de aplicabilidade imediata, independente até mesmo de lei.

Registra-se que foi decidido no Recurso Extraordinário n. 570.392/RS, de repercussão geral, definindo a questão no Tema 29, no sentido de que leis que tratam dos casos de vedação ao nepotismo tem duplica iniciativa, portanto, não são de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Segue a ementa do julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. LEI PROIBITIVA DE NEPOTISMO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA LEGISLATIVA: INEXISTÊNCIA. NORMA COERENTE COM OS PRINCÍPIOS DO ART. 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 1. O Procurador-Geral do Estado dispõe de legitimidade para interpor recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça proferido em representação de inconstitucionalidade (art. 125, § 2º, da Constituição da República) em defesa de lei ou ato normativo estadual ou municipal, em simetria a mesma competência atribuída ao Advogado-Geral da União (art. 103, § 3º, da Constituição da República). Teoria dos poderes implícitos. 2. Não é privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei. Precedentes. Súmula Vinculante n. 13. 3. Recurso extraordinário provido.

(RE 570392, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

Estabelecida tal premissa, quanto à norma municipal em comento, veja-se, que o art. 7° foi revogado expressamente durante o trâmite da lide, não havendo necessidade de análise quanto ao mérito, uma vez que não existe mais no mundo jurídico. Não há interesse jurídico na análise da norma em comento, de modo que há evidente perda de objeto na questão.

No que se refere ao inciso VI do art. 2º, observa-se que a redação foi apenas alterada, de modo que permanece o interesse jurídico na análise da constitucionalidade do dispositivo legal, mas, agora, no que se refere a nova redação.

Neste viés, no que se refere ao art. 2º, incisos I, IV, V e VI, bem como ao art. 3º, caput e §1º, da Lei nº 5.126/2015, vislumbra-se que refletem, quase na completude, o teor da Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. 

Súmula Vinculante n.º 13 - A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.

Não há necessidade ou fundamento à inconstitucionalidade, uma vez que refletem o teor da súmula, com exceção do grau de parentesco. 

Nota-se que a súmula faz referência ao grau de parentesco até o “terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante”; enquanto na lei municipal há menção quanto a existência de nepotismo a existência de nepotismo a contratação de parentes “até segundo grau, inclusive”. 

Portanto, o grau de parentesco da norma municipal é menor do que o preconizado pela Súmula Vinculante 13, acima referida e, inclusive, ao texto da Constituição Estadual, art. 20, parágrafo 5º:

“Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)

§5º. Os cargos em comissão não podem ser ocupados por cônjuges ou companheiros e parentes, consanguíneos, afins ou por adoção, até o segundo grau (...) (grifei)

Neste viés, não há inconstitucionalidade material nos dispositivos em questão, sejam porque se adaptam à Súmula Vinculante, sejam porque estão de acordo com o estabelecido na Constituição Estadual. Ademais, o fato da Súmula Vinculante estabelecer um parâmetro familiar superior não eleva a situação ao ramo da inconstitucionalidade, pois não há demonstração de qualquer afronta.

Também não se diga que há investimento em competência privativa da União para legislar – licitações – tendo em vista que não se trata disto. A situação, mais uma vez está enquadrada nas limitações da Súmula Vinculante nº 13, quando menciona a respeito da inviabilidade de contratações envolvendo parentes de autoridades municipais que sejam sócias de pessoas jurídicas, evitando-se que se dispense ou se declarem inexigíveis licitações ou contratações, primando-se pela igualdade na celebrações de contratos administrativos. 

Com relação ao art. 2º, inciso V, nota-se que a contratação de pessoa jurídica nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação não diz respeito a cargo político, mas sim a ato administrativo, o qual deve obedecer ao princípio da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da CF/88
.

Tal norma se trata, apenas, de legislação complementar permissível aos Municípios, de normas gerais de licitação, estas que são de responsabilidade da União, a teor do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, a teor do que viabiliza a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, veja-se:

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BRUMADINHO-MG. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO COM O MUNICÍPIO DE PARENTES DO PREFEITO, VICE-PREFEITO, VEREADORES E OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO. CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DOS MUNICÍPIOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. A Constituição Federal outorga à União a competência para editar normas gerais sobre licitação (art. 22, XXVII) e permite, portanto, que Estados e Municípios legislem para complementar as normas gerais e adaptá-las às suas realidades. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as normas locais sobre licitação devem observar o art. 37, XXI da Constituição, assegurando “a igualdade de condições de todos os concorrentes”. Precedentes. Dentro da permissão constitucional para legislar sobre normas específicas em matéria de licitação, é de se louvar a iniciativa do Município de Brumadinho-MG de tratar, em sua Lei Orgânica, de tema dos mais relevantes em nossa pólis, que é a moralidade administrativa, princípio-guia de toda a atividade estatal, nos termos do art. 37, caput da Constituição Federal. A proibição de contratação com o Município dos parentes, afins ou consanguíneos, do prefeito, do vice-prefeito, dos vereadores e dos ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança, bem como dos servidores e empregados públicos municipais, até seis meses após o fim do exercício das respectivas funções, é norma que evidentemente homenageia os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa, prevenindo eventuais lesões ao interesse público e ao patrimônio do Município, sem restringir a competição entre os licitantes. Inexistência de ofensa ao princípio da legalidade ou de invasão da competência da União para legislar sobre normas gerais de licitação. Recurso extraordinário provido.
(RE 423560, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 29/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-119 DIVULG 18-06-2012 PUBLIC 19-06-2012 RT v. 101, n. 923, 2012, p. 678-683) 

Entretanto, de outro modo, no que tange aos incisos II e III do art. 2º, nos termos do já manifestado no Agravo Regimental nº 70067658492 interposto durante o tramite da presente ADIN, merece atendimento o pleito inicial.

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a idéia envolvendo nepotismo não se aplica aos cargos de natureza política, de que é exemplo o julgamento proferido já em 2008, na Rcl 6.650 MC-AgR/PR, Relatora Ministra Ellen Gracie, assim ementado:

“AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR EM RECLAMAÇÃO. NOMEAÇÃO DE IRMÃO DE GOVERNADOR DE ESTADO. CARGO DE SECRETÁRIO DE ESTADO. NEPOTISMO. SÚMULA VINCULANTE Nº 13. INAPLICABILIDADE AO CASO. CARGO DE NATUREZA POLÍTICA. AGENTE POLÍTICO. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 579.951/RN. OCORRÊNCIA DA FUMAÇA DO BOM DIREITO. 

1. Impossibilidade de submissão do reclamante, Secretário Estadual de Transporte, agente político, às hipóteses expressamente elencadas na Súmula Vinculante nº 13, por se tratar de cargo de natureza política.

2. Existência de precedente do Plenário do Tribunal: RE 579.951/RN, rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJE 12.9.2008.

3. Ocorrência da fumaça do bom direito.

4. Ausência de sentido em relação às alegações externadas pelo agravante quanto à conduta do prolator da decisão ora agravada.

5. Existência de equívoco lamentável, ante a impossibilidade lógica de uma decisão devidamente assinada por Ministro desta Casa ter sido enviada, por fac-símile, ao advogado do reclamante, em data anterior à sua própria assinatura.

6. Agravo regimental improvido.

Do voto da então Ministra Relatora, extrai-se o seguinte excerto: “Naquela ocasião, assentou-se que a nomeação de parentes para cargos políticos não configuraria afronta aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, tendo em vista a sua natureza eminentemente política. A Súmula Vinculante nº 13 se encontra assim redigida: ‘(...)’. As nomeações para cargos políticos não se subsumem às hipóteses elencadas nessa súmula. Daí a impossibilidade de submissão do caso do reclamante, nomeação para o cargo de Secretário Estadual de Transporte, agente político, à vedação imposta pela Súmula Vinculante nº 13, por se tratar de cargo de natureza eminentemente política”.
A situação vem se mantendo ao longo dos anos e o entendimento persiste até os dias atuais, conforme se percebe das ementas a seguir colacionadas: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE PINTO BANDEIRA. PREFEITO MUNICIPAL E ESPOSA. 1. Sujeição dos agentes políticos à lei 8.429/92. Inexistência de inconstitucionalidade formal e material. 2. Chefe do Executivo Municipal que, incorrendo em prática de nepotismo, nomeia a esposa Secretária Municipal. Inaplicabilidade, porém, da Súmula Vinculante nº 13, pois esta não abrange cargo político. Orientação do STF. 3. No entanto, a não incidência da Súmula, por si só não exclui o cometimento de improbidade administrativa. Caso em que a nomeação da esposa ocorreu quando já em adiantada gravidez, logo lhe sendo concedida licença-maternidade pelo próprio marido prefeito, restando evidente que tal não ocorreu para ser Secretária, mas como artifício para gozar a licença-maternidade, haja vista que, em seguida ao seu término, a esposa pediu exoneração. 4. Sancionamentos adequadamente estabelecidos na sentença. Observância dos princípios da suficiência e pertinência. 5. Apelação desprovida. (Apelação Cível Nº 70066018607, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Irineu Mariani, Julgado em 15/06/2016)
AGRAVO. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO NA FORMA MONOCRÁTICA, FORTE NA REGRA DO ART. 557 DO CPC. Tratando-se de matéria compreendida entre as hipóteses do art. 557 do CPC, havendo posição da Câmara e do STF sobre o tema, autorizado estava o Relator ao julgamento singular.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NOMEAÇÃO DO IRMÃO DO PREFEITO PARA O CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO INTERIOR. NEPOTISMO. INOCORRÊNCIA. CARGO POLÍTICO. Tratando-se de cargo político, não há nepotismo na nomeação do irmão do Prefeito do Município de Brochier para exercer o cargo de Secretário Municipal de Obras e Viação Interior, ausente violação aos princípios contidos no art. 37, "caput", da Constituição Federal, sendo inaplicável a Súmula Vinculante nº 13 do STF. Precedentes do TJRGS e STF. Agravo desprovido. (Agravo Nº 70056817703, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 10/10/2013)

Portanto, não restam dúvidas que as regras atinentes ao nepotismo não são aplicadas aos cargos políticos, incluindo-se os cargos de secretários municipais, mostrando-se, portanto, inconstitucionais os incisos o teor dos incisos II e III do art. 2º da Lei Municipal nº 5.126/2015.

Cabe salientar que o inciso III faz referência expressa ao inciso II, de modo que sua manutenção sem o inciso anterior permanece esvaziado de conteúdo.

Registra-se que eventuais burlas ou ajustes visando causar embaraços ou prejuízos à Administração Pública sempre poderão ser objeto de questionamentos ou impugnações pelos interessados, mas em sede própria, não em sede de controle abstrato e, ainda, não necessitando estar previsto de forma específica em lei, uma vez que é suposto ato contra legem, passível de controle jurídico.

Desta feita, diante de todo o exposto, entendo que perdeu objeto o pedido inicial relativamente ao art. 7º da Lei Municipal nº 5.126/2015, uma vez que revogado durante o trâmite da lide e, quanto ao mérito, merece parcial procedência a presente ação, tornando definitivos os efeitos da medida liminar deferida em sede de Agravo Regimental, para declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e III do art. 2º da Lei Municipal nº 5.126/2015 do Município de Três Passos.

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, tornando definitivos os efeitos da liminar deferida no Agravo Regimental nº 70067658492, julgo extinto o pedido relativamente ao art. 7º da Lei Municipal nº 5.126/2015, de 17 de outubro de 2015, em razão da superveniência da Lei Municipal nº 5.148/2015 de 10 de novembro de 2015 e, no mérito, julgo parcialmente procedentes os pedidos iniciais para declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e III da Lei Municipal nº 5.126/2015, de 17 de outubro de 2015, do Município de Três Passos, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 78 e 82, incisos I e II, todos da Constituição Estadual.

É o voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067077313, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTO O PEDIDO RELATIVAMENTE AO ART. 7º DA LEI 5.126/2015 E, NO MAIS, TORNANDO DEFINITIVOS OS EFEITOS DA LIMINAR DEFERIDA NO AGRAVO REGIMENTAL, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


(...)
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